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Missão: A Espaço Jurídico Journal of Law [EJJL] dedica-se, prioritariamente, à publicação de artigos científicos sobre direitos 
fundamentais. A [EJJL] tem preferência por estudos relativos aos direitos fundamentais sociais e civis estabelecidos 
em Tratados de Direitos Humanos e em Constituições. Neste âmbito, a EJJL tem especial interesse por trabalhos 
que adotam a metodologia dogmático-jurídica de análise e de crítica da existência jurídica, da natureza normativa, 
da estrutura formal, da vigência, de vínculos de obrigações, dos meios jurídicos disponíveis para concretizá-los, de 
restrições, violações e de responsabilidades por atos ilegítimos que envolvem direitos fundamentais. Por causa da 
atenção com a efetividade social desses direitos, a EJJL também incentiva a submissão de trabalhos que adotam 
metodologias de análise e de crítica filosófica de teorias e discursos, bem como trabalhos que adotam metodologias 
das ciências sociais e que ofereçam análise e crítica de políticas públicas específicas, bem como de práticas sociais (de 
empresas, de movimentos sociais, de organizações não governamentais, de indivíduos) relativas esses direitos fun-
damentais. Terão alta prioridade para publicação os artigos que ofereçam relevantes contribuições para aprimorar o 
entendimento relativo ao dever de respeito, de proteção jurídica, de não retrocesso e de efetivação progressiva desses 
direitos.

PROCESSO DE AVALIAÇÃO PELOS PARES

A revisão de artigos científicos é realizada pelo método “double blind peer review”. Por esse método, que é também conhecido 
como de “duplo anonimato”, o autor é anônimo, os avaliadores são anônimos e especialistas na área do artigo. A Revista conta 
com uma equipe de mais de 80 revisores ad hoc, nacionais e estrangeiros, todos doutores e especialistas nos temas prioritários 
do periódico. Os revisores podem sugerir a rejeição de artigos, porém com fundamentação. Os originais não são devolvidos. 
O resultado da avaliação sempre é enviado ao autor. Antes de serem publicados, os artigos aprovados são encaminhados 
à Editora da Unoesc para a revisão final de normalização e formatação. Os autores terão acesso à versão revisada de seus 
trabalhos e podem fazer ajustes formais nessa última etapa.

ÉTICA DO PEER REVIEW | EJJL:

FINALIDADE. A revisão por pares garante que apenas boas pesquisas sejam publicadas. É também uma forma de melhorar 
a qualidade das pesquisas, pois os autores recebem as sugestões e críticas formuladas.

ESPECIALIDADE. Ao receber um convite para revisar um artigo da EJJL o revisor deve considerar se “o artigo realmente 
corresponde à sua área de conhecimento”. 

TEMPO ADEQUADO. O revisor deve considerar se “tem tempo para revisar”. Estimamos que demora, em média, três 
horas para fazer uma revisão adequadamente. Se não puder, o revisor deve comunicar o editor imediatamente e, se possível, 
ajustar o prazo com o Editor ou recomendar o nome de outros possíveis revisores.

CONFLITO DE INTERESSES: O revisor deve considerar se há algum potencial conflito de interesse. Um conflito de 
interesse não impede, necessariamente, a revisão de um artigo, mas transparência com o editor possibilita a correta tomada 
de decisão pela EJJL. 

SIGILO: A revisão deve ser conduzida de maneira confidencial. O artigo não deve ser exposto a outras pessoas. Se desejar 
saber a opinião de colegas a respeito do artigo, o revisor deve comunicar o editor com antecedência. 

Indexações 



COMITÊ DE ÉTICA: Pesquisas que envolvem seres humanos ou substâncias humanas como objeto de pesquisa serão 
avaliadas também, em blind review, pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UNOESC, nos termos do 
Art. 3o, II, VI e nos temas do Art. 3o. IX, do Regimento Interno, disponível em:

http://www.unoesc.edu.br/images/uploads/pesquisa/res.106-consun-2013altera_regimento_interno_comite_etica_em_
pesquisa-unoesc_e_hust_1.pdf

PARECER SUFICIENTE. O revisor deve oferecer um parecer simples, claro e completo. Suas recomendações contribuirão 
para a decisão final a ser tomada pelos editores. 

A PRIMEIRA AVALIAÇÃO:

A primeira avaliação do artigo é feita pela Equipe Editorial da Revista, Editor-chefe e Editor de Seção. Avalia-se se o estudo é 
um avanço legítimo e inovador, se é apresentado de forma clara e concisa, e se está no contexto mais amplo dos desenvolvi-
mentos da área dos direitos humanos e dos direitos fundamentais.



SUMÁRIO

Editorial
La elaboración de la nueva constitución chilena: un proceso que se 
aproxima  ........................................................................................................................ 7
Ivan Obando Camino

Direitos humanos e cenário internacional

Intertwining consular and human rights law: a european contribution to 
the humanisation of international law .................................................................... 11
A relação entre direito de assistência consular e direitos humanos: uma contribuição 
europeia para a humanização do direito internacional
Eulalia W. Petit de Gabriel

Teoria dos direitos fundamentais e interpretação da 
Constituição

Direitos humanos, o funcionalismo político e o minimalismo jurídico em 
John Rawls e Joseph Raz ............................................................................................ 55
Human rights, political functionalism and legal minimalism in John Rawls and Joseph 
Raz
Rodolfo de Freitas Jacarandá

Direitos Fundamentais Sociais

Quem defenderá a sociedade? Trajetórias e competição institucional em 
torno da tutela coletiva entre ministério público e defensoria no pós-1988 .... 73
Who will defend society? Trajectories and institutional competition around collective 
redress between public prosecutor’s office and public defender’s office in the post 1988 
period
Bruno Lamenha, Flávia Santiago Lima

Ministério público federal e a tutela ambiental: um estudo empírico sobre 
a eficácia da ação civil pública como instrumento processual .......................... 105
Federal prosecutors and environmental protection: an empirical study on the efficiency 
of the public civil action as a procedural instrument
José Glauton Gurgel Lins, Gustavo Raposo Pereira Feitosa 



Contra o karoshi e a birôla: análise da efetividade dos mecanismos de 
proteção contra o excesso de horas de trabalho no brasil como forma de 
garantia do direito fundamental à saúde ............................................................... 133
Against karoshi and birôla: analysis of the effectiveness of protective mechanisms 
against excess of working hours in brazil as a guarantee for the fundamental right to 
health
Renato Braz Mehanna Khamis, Alan Martinez Kozyreff

Direitos Fundamentais Civis

A efetividade do direito fundamental ao acesso à informação e seu papel 
na proteção da população em tempos de pandemia: um estudo a partir do 
cenário brasileiro no enfrentamento da Covid-19  .............................................. 151
The effectiveness of the fundamental right to access information and its role in people´s 
protection in times of pandemic: a study from the brazilian scenario in facing Covid-19 
Juliana Jota Dantas, Martin Ramalho de Freitas Leao Rego

Medida de segurança no direito penal brasileiro: estudo sobre violência e 
(in)eficácia dos hospitais de custódia .................................................................... 181
Security measure in brazilian criminal law: study about violence and (in)efficiency of 
custody psychiatric hospitals
Samuel Mendonça, Christiany Pegorari Conte, Beatriz Ferruzzi Sacchetin

Reflexões sobre questões recentes relacionadas com a dignidade humana 
e o final da vida .......................................................................................................... 209
Reflections about recent questions relational to human dignity and the end of life
Paola Bilancia


	_Hlk72832472
	_Hlk71817894
	_Hlk71883360
	_Hlk71820815
	_Hlk52016933
	_Hlk52017108
	_Hlk52017125
	_Hlk52017164
	_Hlk52017196
	_Hlk52017226
	_Hlk52017255
	_Hlk52017271
	_Hlk52017383
	_Hlk52017420
	_Hlk52017435
	_Hlk52017460
	_Hlk52017475
	_Hlk52017498
	_Hlk50982227
	_Hlk52017394
	_Hlk15303963
	_Ref6924461
	_Ref6924170
	_Ref6920363
	_Ref6907881
	_Ref6475214
	_Ref15199298
	_Ref15199517
	_Ref6473583
	_Ref6477582
	_Ref6477927
	_Ref6478117
	_Ref6916288
	_Ref6916383
	_Ref6921017
	_Ref6471282
	_Ref6472642
	_Ref6474196
	_Ref6474858
	_Ref6475090
	_Hlk15995690
	_Ref6474733
	_Hlk74048602
	To
	http://eur-lex.europa.eu/legal-content/A
	_Hlk74150808
	_GoBack
	_Hlk74149095
	_GoBack
	_Hlk512029264
	_Hlk5120292642
	_Hlk74642090
	_GoBack
	La elaboración de la nueva constitución chilena: un proceso que se aproxima 
	Ivan Obando Camino

	INTERTWINING CONSULAR AND HUMAN RIGHTS LAW: A EUROPEAN CONTRIBUTION TO THE HUMANISATION OF INTERNATIONAL LAW
	A RELAÇÃO ENTRE DIREITO DE ASSISTÊNCIA CONSULAR E DIREITOS HUMANOS: UMA CONTRIBUIÇÃO EUROPEIA PARA A HUMANIZAÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL
	Eulalia W. Petit de Gabriel


	DIREITOS HUMANOS, O FUNCIONALISMO POLÍTICO E O MINIMALISMO JURÍDICO EM JOHN RAWLS E JOSEPH RAZ
	HUMAN RIGHTS, POLITICAL FUNCTIONALISM AND LEGAL MINIMALISM IN JOHN RAWLS AND JOSEPH RAZ
	Rodolfo de Freitas Jacarandá


	QUEM DEFENDERÁ A SOCIEDADE? TRAJETÓRIAS E COMPETIÇÃO INSTITUCIONAL EM TORNO DA TUTELA COLETIVA ENTRE MINISTÉRIO PÚBLICO E DEFENSORIA NO PÓS-1988
	WHO WILL DEFEND SOCIETY? TRAJECTORIES AND INSTITUTIONAL COMPETITION AROUND COLLECTIVE REDRESS BETWEEN PUBLIC PROSECUTOR’S OFFICE AND PUBLIC DEFENDER’S OFFICE IN THE POST 1988 PERIOD
	Bruno Lamenha
	Flávia Santiago Lima


	MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E A TUTELA AMBIENTAL: UM ESTUDO EMPÍRICO SOBRE A EFICÁCIA DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA COMO INSTRUMENTO PROCESSUAL
	FEDERAL PROSECUTORS AND ENVIRONMENTAL PROTECTION: AN EMPIRICAL STUDY ON THE EFFICIENCY OF THE PUBLIC CIVIL ACTION AS A PROCEDURAL INSTRUMENT
	José Glauton Gurgel Lins 
	Gustavo Raposo Pereira Feitosa 


	CONTRA O KAROSHI E A BIRÔLA: ANÁLISE DA EFETIVIDADE DOS MECANISMOS DE PROTEÇÃO CONTRA O EXCESSO DE HORAS DE TRABALHO NO BRASIL COMO FORMA DE GARANTIA DO DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE
	AGAINST KAROSHI AND BIRÔLA: ANALYSIS OF THE EFFECTIVENESS OF PROTECTIVE MECHANISMS AGAINST EXCESS OF WORKING HOURS IN BRAZIL AS A GUARANTEE FOR THE FUNDAMENTAL RIGHT TO HEALTH
	Renato Braz Mehanna Khamis
	Alan Martinez Kozyreff


	A EFETIVIDADE DO DIREITO FUNDAMENTAL AO ACESSO À INFORMAÇÃO E SEU PAPEL NA PROTEÇÃO DA POPULAÇÃO EM TEMPOS DE PANDEMIA: UM ESTUDO A PARTIR DO CENÁRIO BRASILEIRO NO ENFRENTAMENTO DA COVID-19 
	THE EFFECTIVENESS OF THE FUNDAMENTAL RIGHT TO ACCESS INFORMATION AND ITS ROLE IN PEOPLE´S PROTECTION IN TIMES OF PANDEMIC: A STUDY FROM THE BRAZILIAN SCENARIO IN FACING COVID-19 
	Juliana Jota Dantas
	Martin Ramalho de Freitas Leao Rego


	MEDIDA DE SEGURANÇA NO DIREITO PENAL BRASILEIRO: ESTUDO SOBRE VIOLÊNCIA E (IN)EFICÁCIA DOS HOSPITAIS DE CUSTÓDIA
	SECURITY MEASURE IN BRAZILIAN CRIMINAL LAW: STUDY ABOUT VIOLENCE AND (IN)EFFICIENCY OF CUSTODY PSYCHIATRIC HOSPITALS
	Samuel Mendonça
	Christiany Pegorari Conte
	Beatriz Ferruzzi Sacchetin


	REFLEXÕES SOBRE QUESTÕES RECENTES RELACIONADAS COM A DIGNIDADE HUMANA E O FINAL DA VIDA
	REFLECTIONS ABOUT RECENT QUESTIONS RELATIONAL TO HUMAN DIGNITY AND THE END OF LIFE
	Paola Bilancia



